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Eminentes Ministros Garcia Vieira e Humberto Gomes de 
Barros, que tiveram a gentileza de me convidar para presidir os trabalhos 
desta sessão, neste importante seminário, em que nos temos ocupado 
com o magno problema da reforma do Poder Judiciário brasileiro; 
eminentes Ministros do Superior Tribunal de Justiça; eminentes colegas 
dos Tribunais Regionais; Ministros do Superior Tribunal Militar, que muito 
nos honram; Senhores Magistrados e Advogados. 
Estou gentilmente intimado a tratar de um tema deveras 
polêmico, objeto de disceptações públicas as mais contundentes, numa e 
noutra direção, para apregoar, reclamar o controle externo do Poder 
Judiciário, ou, então, repudiá-lo em termos categóricos. Temos, diante de 
nós, algumas proposições que tramitam, ainda numa fase inicial, em 
setores do Congresso Nacional e que procuram encontrar um termo 
conciliatório; um tipo de controle do Poder Judiciário que não merecesse 
esse nome; um tipo de órgão que pudesse exercer algum papel na 
administração superior da Justiça brasileira. Essa preocupação mais 
recente de transigir no tocante à pretensão de um controle externo 
propriamente dito, ou de admitir a suficiência dos meios atuais, essa 
tendência conciliadora propõe formas mais suaves de integração, num 
órgão de superior administração da Justiça, de um ou dois representantes 
da Ordem dos Advogados do Brasil ou do Ministério Público. 
Para abordar, de uma forma resumida o quanto possível e 
metódica, o tema do controle externo do Poder Judiciário, devo começar 
por aludir à primazia da preocupação com o produto da ação dos juízes e 
tribunais no quadro das instituições políticas do mundo ocidental. Foi no 
âmbito da administração da Justiça que, primeiramente, identificou-se a 
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necessidade de algum tipo de verificação do modo como a Justiça funciona 
e, portanto, exerce o seu mister na sociedade. 
A esse propósito, reputo bastante elucidativos, para não 
regressarmos muito no tempo, para ficarmos aí pelo século XVIII, os 
textos das Ordenações Filipinas, que abordaram, de forma bastante suave 
e atualizada, o tema da verificação do funcionamento da justiça do rei, a 
única existente naquele tempo. O Primeiro Livro das Ordenações Filipinas, 
portanto, dedica o seu Título I precisamente a esse assunto. Não é muito 
original, então, esta preocupação hoje tão presente em diversos setores 
da nossa sociedade: o controle, a administração superior da Justiça, ou a 
criação, a definição de formas mais abertas, mais enérgicas, mais 
atuantes de verificação da maneira como a Justiça é realizada. 
Peço a paciência dos meus gentis ouvintes para esta breve 
incursão em linguagem tão antiquada, mas tão expressiva. São as 
primeiras palavras, o Título I do Primeiro Livro das Ordenações Filipinas: 
Do Regedor da Casa da Supplicação (o grande tribunal 
português). 
Como a Casa da Supplicação seja o maior Tribunal de Justiça 
dos nossos Reinos, e em que as causas de maior 
importância se vem a apurar e decidir, deve o Regedor della 
ter as qualidades, que para cargo de tanta confiança e 
autoridade, se requerem. 
Pelo que se deve sempre procurar, que seja homem fidalgo, 
de limpo sangue (isto é, que não seja judeu), de sã 
consciência, prudente, e de muita autoridade, e letrado, se 
fôr possível: e sobretudo tão inteiro que sem respeito de 
amor, ódio, ou perturbação outra do animo, possa a todos 
guardar justiça igualmente. 
E assi deve ser abastado de bens temporaes, que sua 
particular necessidade não seja causa de em alguma cousa 
perverter a inteireza e constância com que nos deve servir. 
Veja-se: "com que nos deve servir", diz o rei. Por isso dizia 
eu: é a justiça do rei. 
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Isso mesmo deve o Regedor ser nosso natural, para que 
como bom e leal deseje o serviço de nossa pessoa e stado. E 
assi deve temperar a severidade que seu cargo pede, com 
paciência e brandura (agora é para os juízes do Primeiro 
Grau) no ouvir as partes, que os homens de baixo stado, e 
pessôas miseraveis achem nelle fácil e gracioso acolhimento, 
com que sem pejo o vejam, e lhe requeiram sua justiça, 
para que suas causas se não percam ao desamparo, mas 
hajam bom e breve despacho. 
É o acesso à Justiça e, mais ainda, a saída da Justiça: bom e 
breve despacho. 
Quero falar, agora, dos corregedores, pois aqui é que entra o 
tema do controle. Vejamos o Título VII, sempre do Primeiro Livro: 
Dos Corregedores da Corte e dos feitos crimes. 
Aos Corregedores da Corte do Crime pertence o 
conhecimento per nova aução (eles tinham uma 
competência superior) de todos os malefícios commettidos 
no lugar, onde Nós stivermos, e de redor cinco legoas: com 
tal declaração, que se hum Cortezão commetter algum 
malefício no lugar, onde a nossa Corte stiver, contra outro 
Cortezão, ou contra algum morador no mesmo lugar, e a 
cinco legoas de redor, ou contra algum de fora do dito lugar, 
e este Cortezão for accusado por o tal crime perante o 
Corregedor, onde quer que a Corte stê, que elle não possa 
declinar seu juízo, e pedir que o remetiam aos Juizes do 
lugar, onde o delicio for commettido. 
Eis aí o corregedor vigiando pelas competências dos juízes: 
1. E se a parte, ou Justiça o quizer acusar perante os Juizes 
do lugar, onde o delido for commettido, e elle requerer que o 
remetiam ao Corregedor da Corte, mandamos que lhe seja 
remettido, ora seja accusado preso, ora solto, postoque a 
outra parte ou não consinta. (Mesmo que a outra parte não 
consinta: "postoque" significa "apesar de que", no bom 
português, também do nosso Machado.) Porém quando 
ambas as partes consentirem, que o feito se trate perante 
Juizes do dito lugar, conhecerão delle. 
E, assim por diante, vêm as disposições sobre o corregedor. E 
temos também os corregedores dos feitos cíveis no Título VIII: 
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Os Corregedores da Corte dos feitos civeis usarão 
inteiramente de todo o regimento, que temos ordenado aos 
Corregedores das Comarcas, em quanto não contradisser ao 
que se contém em este Regimento, specialmente a elles 
dado, não tocando em causas crimes. E farão ditos 
Corregedores cada hum em huma semana dous dias 
audiências publicas; convem saber, á segunda-feira, e á 
quinta á tarde; e as não commetterão a outrem.E sendo 
impedidos, o farão saber ao Regedor, para prover conforme 
a seu Regimento. 
1. Item, tomarão conhecimento geralmente no lugar, onde a 
Casa da Supplicação stiver, e a cinco legoas ao redor, per 
aução nova, de todas as causas civeis. 
Quis reportar-me a esses textos das Ordenações Filipinas, que 
atualizam textos das Manuelinas, que atualizavam os textos das 
Afonsinas, para documentar, preciso fosse, que aquelas tarefas que hoje 
constituem o primeiro compromisso do estado constitucional – a tarefa de 
administração da Justiça –, mesmo quando ainda o estado constitucional 
não traduzisse uma filosofia política, muito menos encontrasse algum 
exemplo de ensaio histórico, já estavam presentes quando a Justiça não 
passava de uma emanação do poder pessoal do príncipe. A Justiça da 
época era a justiça do rei, privilégio da sua pessoa, que podia delegá-la, 
como, por exemplo, delegou aos capitães donatários do Brasil, com alçada 
além da qual não poderiam exercer a justiça do rei. Das suas decisões – 
dos capitães –, cabia recurso para a Casa da Suplicação, em Lisboa. A 
própria justiça do rei preocupava-se com o modo pelo qual se exercia e 
com a qualidade do produto da sua função. 
Nessa altura, evidentemente, não havia como cogitar de 
algum critério ou de alguma técnica que pudesse servir para conter o 
exercício do poder do rei. Ele tudo podia, e houve mesmo um que disse 
ser ele o próprio Estado. Escusado, portanto, procurar, nessas vetustas 
páginas, algo que instrumentasse limitação do poder real. Esse poder era, 
de fato, limitado. A monarquia – ainda há pouco recordava durante o 
almoço –, mesmo a monarquia dinástica e mais despótica, embora não 
ficasse sujeita aos limites postos pelos nascentes parlamentos da época, 
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muito menos pelo Judiciário, que não existia, ficava limitada por aqueles 
que estavam mais próximos do príncipe, a começar pela rainha, por seus 
filhos, os príncipes, e, também, pelos demais parentes, pelos cortesãos, 
pelos conselheiros e ministros, com os quais o rei precisava, de alguma 
forma, dividir as tarefas e, assim, dividir um pouco a sua autoridade. 
Evidentemente, o rei poderia, sendo um político hábil, acolher o que lhe 
conviesse nesses aconselhamentos, repelindo tudo o mais, e, quem sabe, 
até punir, com severidade, os conselheiros que não reputasse 
convenientes. Em Roma, temos o exemplo famoso do grande jurista, o 
maior de todos, que foi decapitado porque deu um parecer severo, 
contrário ao imperador. 
Das atividades que, hoje, o estado constitucional chamou a si, 
a Justiça é a que mais cedo se submeteu a critérios e rigores de avaliação. 
Por isso, em tema de controle, em tema de organização, de inspeção, de 
verificação de qualidade, a precedência do discurso deve caber ao 
Judiciário, Poder do estado constitucional que mais cedo madrugou nas 
suas preocupações com o modo como encarou a sua missão. Aqui, 
entretanto, não se trata do Poder Judiciário, mas, da justiça do rei. 
Com o aparecimento dos primeiros exemplos históricos de 
estados constitucionais, também chamados, por uma grande parte da 
literatura, de estados modernos, a função jurisdicional comparece como 
parte integrante da principal tarefa do Estado. Esse estado moderno, 
Bertrand de Jouvenel considera configurado nos primeiros exemplos 
históricos que, a partir da Revolução Francesa – principalmente os Estados 
Unidos, correspondendo à filosofia político-liberal predominante na época –, 
estabeleceram os dois grandes princípios fundamentais do estado 
democrático, do estado constitucional. O primeiro seria a limitação do 
poder do governo mediante a ereção dos três ramos do poder. O poder é 
uno, a soberania é una, mas o exercício do poder soberano, emanação da 
vontade popular, deve ser entregue a diferentes órgãos, para que a 
convergência de todo o poder numa só pessoa ou em poucas não venha 
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atritar ou comprometer o segundo grande princípio do estado 
constitucional, a saber, a declaração, o reconhecimento, a tutela e a 
garantia dos direitos individuais. Hoje, a esses direitos individuais, cumpre 
acrescentar os direitos sociais, políticos e econômicos, todos confiados, 
em última instância, à tutela do Poder Judiciário. A função jurisdicional 
que, então, os reis exerciam passou a corresponder a uma das funções do 
Estado. 
O estado jurídico encontrou os seus grandes defensores na 
filosofia liberal, com Humboldt e Kant, principalmente. O Estado tinha 
por missão única e exclusiva revelar a lei e garantir a paz e a segurança 
das pessoas. Nada deveria fazer além da sua missão estritamente jurídica. 
O estado que, segundo a literatura da época, quando decidia ingressar no 
campo da ação social, o bem que fazia, fazia mal e o mal que fazia, esse 
fazia bem. Esse estado encontrou uma composição, no modelo norte-
americano, de um estado de direito, um estado constitucional, em que o 
poder soberano se exerce pelos diferentes ramos, mas que se preocupa 
com o bem-estar, com o welfare state. Aqui, a função jurisdicional 
comparece como o mais importante instrumento de controle dos demais 
Poderes. É um controle externo, no sentido de que esse controle dos 
Poderes Legislativo e Executivo é feito pelo Judiciário, isto é, um Poder 
que com eles não se confunde. 
A questão que se põe é a de um controle externo para o Poder 
Judiciário. Assim como o Judiciário, pelo controle de constitucionalidade, 
difuso ou incidente, ou ambos, controla a ação do Legislativo e do 
Executivo, estes, agora, ou algo que não seria nem mesmo qualquer 
instituição a eles ligada, teriam o poder de inspecionar o Judiciário, de 
fixar diretrizes, ou de assisti-lo quando devesse tomar determinadas 
decisões, para verificar a conveniência, a oportunidade, a adequação de 
tais decisões. Por isso externo, porquanto não reside no próprio Poder 
Judiciário. 
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Como sabemos, vozes de ministros do Supremo Tribunal 
Federal já se ergueram no sentido de negar compatibilidade a um controle 
externo do Poder Judiciário, porque isso envolveria, inevitavelmente, a 
derrubada de um dos pilares do estado constitucional que conhecemos, 
que consiste na separação de Poderes autônomos; harmoniosos, porém 
autônomos. O Poder Judiciário perderia, ou comprometeria, pelo menos 
em parte, a sua autonomia, necessária para resguardar a independência 
da jurisdição, se ficasse exposto a um controle externo, ora proposto, de 
algum órgão do Legislativo ou do Executivo ou de fora de ambos esses 
Poderes; de alguma forma, um órgão vinculado à sociedade como um 
todo. 
Ora, o Poder Judiciário já está subordinado a controles 
externos. O Legislativo discute e aprova ou não as suas propostas 
orçamentárias, bem como, mediante a colaboração do Tribunal de Contas 
da União, verifica como a execução orçamentária se realiza nos diferentes 
tribunais. Isso acontece no plano da União e dos Estados. O Poder 
Judiciário subordina-se, ainda, ao controle externo dos Poderes Executivo 
e Legislativo em tudo quanto diz respeito ao provimento dos lugares de 
juízes e à criação de tribunais e de novos juízos, que são instituídos por 
lei. Além disso, o Poder Judiciário fica sujeito à fiscalização exercida pelo 
Ministério Público, presente às audiências e oficiando nos autos. E, ainda 
mais, sujeito à fiscalização dos advogados, que são, necessariamente, 
figurantes na cena processual. Os juízes estão sujeitos, também, à crítica 
da opinião pública. Rui Barbosa tem palavras insuperáveis no tocante a 
esse particular: "Os advogados e o povo como juízes dos juízes". 
Nesse contexto, cabe, então, acrescentar o controle interno, 
que herdamos de Portugal na figura do corregedor e da correição. O 
estado constitucional no Brasil, no tocante ao Judiciário, é algo muito 
recente, que começa somente nos albores da República, com a edição do 
Decreto n° 848, do Governo Provisório de Marechal Deodoro, em 11 de 
outubro de 1890. Esse decreto transformou o Supremo Tribunal Federal, 
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sendo respaldado por excelente exposição de motivos do Ministro Campos 
Salles. O Poder Judiciário brasileiro, tendo herdado de Portugal a doutrina 
da função corregedora, incorporou-a na sua estrutura funcional e na sua 
atividade. O controle interno do Poder Judiciário é exercido pelos 
conselhos dos tribunais, pelo Conselho Superior da Magistratura, pelo 
corregedor e, quanto aos órgãos administrativos subalternos, pelo juiz da 
comarca, que é o corregedor permanente dos serviços de secretaria. Esse 
controle tem sido considerado insuficiente, por ser inoperante, ou 
escassamente operante, ou por ser incompleto, no âmbito do seu 
exercício, ou, ainda, por não abranger a totalidade do Poder Judiciário. 
Reflitamos um pouco sobre isso. A função corregedora, 
compatível com a harmonia e a autonomia dos Poderes, porque exercida 
pelos próprios tribunais de justiça; perfeitamente compatível, portanto, 
com o estado de direito democrático, nem sempre é operosa como 
deveria. Essa crítica, seguindo a proposição muito oportuna do Ministro 
Sepúlveda Pertence, deve ser recebida com toda a atenção por todos que 
integramos o Poder Judiciário. Ela corresponde, em grande parte, à 
verdade. A função corregedora não é executada de modo satisfatório; seu 
exercício fica muito na dependência das características individuais dos 
corregedores. Alguns deles, por feitio pessoal, são avessos ao exercício 
dessa função. Há outros que, às vezes, excedem-se e, ao exercer a 
corregedoria, atropelam os direitos e as garantias dos juízes; assim, ao 
invés de contribuírem para o melhoramento da função jurisdicional, 
acabam por comprometê-la, por diminuí-la, inclusive perante o conceito 
público, dando motivo a extravasamentos públicos de irregularidade, de 
insatisfação e, até mesmo, de ilícitos. 
Além de se expor a essa crítica, em grande parte procedente, 
a função corregedora expõe-se, também, a outra, que diz respeito à sua 
intensidade. Assim, por exemplo, a Constituição prevê, quanto às 
responsabilidades funcionais do juiz, a disponibilidade, a remoção, ou a 
perda do cargo, esta sempre sujeita a uma sentença judicial, porque 
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somente ela asseguraria o respeito às garantias constitucionais do juiz. 
Ela seria a emanação de um órgão independente, atuando de acordo com 
o devido processo legal. Mas a função corregedora, em relação à perda de 
cargo, não pode, evidentemente, contar apenas com a iniciativa dos 
tribunais, que é impensável, porque o tribunal não é parte. Assim, os 
tribunais precisam conter-se pelos seus conselhos de magistratura, por 
suas corregedorias, pelo próprio tribunal, na composição do número 
necessário para o quorum; devem limitar-se a afastar o juiz. A perda do 
cargo só pode ser obtida pelo pronunciamento jurisdicional do tribunal, o 
qual depende da aprovação do Ministério Público. E nós, que temos 
exercido função corregedora, sabemos que o Ministério Público ainda não 
se compenetrou, como seria desejável, da sua responsabilidade em 
compartilhar a função corregedora da Justiça no próprio âmbito do 
Judiciário. Eu mesmo, como corregedor, propus e o tribunal afastou os 
juízes. Havia espaço, no caso, para que o Ministério Público, pelo menos, 
propusesse a demanda judicial cível de perda do cargo. Então, essa 
deficiência do modelo atual de correição, portanto de controle, é 
inafastável. Esta crítica tem muita procedência. 
Em indagação a repórteres na televisão, o povo deseja 
compreender como é possível um juiz, reputado incompatível com o 
exercício das suas funções, ser afastado da função jurisdicional e receber 
os vencimentos. Não há linguagem que possa explicar satisfatoriamente. 
Talvez, se o fizéssemos em latim, o povo entendesse, como aconteceu 
com o saudoso e inesquecível deputado Ulysses Guimarães, quando falou 
da demissão em latim: ad nutum. O povo não entende, e nós, juízes, 
daríamos prova de escassíssima sensibilidade, se quiséssemos que ele 
entendesse como um juiz, apesar de afastado, posto em disponibilidade 
por decisão da jurisdição disciplinar de que falou Frederico Marques, 
recebe os vencimentos do cargo. Em alguns casos, integralmente, porque, 
a partir da Constituição de 1988, não havendo mais limitação de idade, 
algumas pessoas que estavam para concluir a sua carreira pública nalgum 
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cargo do Poder Executivo vieram prestar concurso para se aposentar 
como juízes, tendo, já, todo o tempo necessário a preservar a totalidade 
dos seus vencimentos. Postos em disponibilidade, são premiados, 
porquanto vão para casa um ou dois anos antes, com quase tudo quanto 
teriam direito a receber. 
É incompreensível, também, que o Poder Judiciário ainda não 
se tenha capacitado dessa gravíssima deficiência no modelo de correição 
que possuímos. Nem sempre ela é exercida, como deveria ser e, muitas 
vezes, é exercida de modo incompetente ou imprudente, prestando, ao 
invés de serviço, desserviço. Não vou exemplificar concretamente, por não 
querer melindrar ninguém. A imprensa, contudo, está aí, e os nossos 
ouvintes identificam prontamente casos chocantes de impeachment de 
juízes, de processos para afastamento com disponibilidade, que 
redundaram em enorme desgaste e desprestígio do Poder Judiciário. Em 
quantos casos o Supremo Tribunal Federal já não precisou amparar juízes 
que estavam sendo vítimas de corregedores algozes? Sem dúvida, o 
primeiro defeito é este: corregedores que se excedem, corregedores que 
se omitem. O segundo defeito do nosso modelo de correição consiste em 
que o poder correicional dos tribunais não é um poder suficiente, 
adequado, porque afasta o juiz, todavia este leva todas as comodidades. 
Ele funciona, na verdade, não como uma sanção, mas como um prêmio. 
Outro defeito do controle interno chamado correição consiste 
em que raramente funciona, se é que alguma vez funcionou, e não me 
consta, senão em relação a juízes de Primeiro Grau, os quais, até por 
temor reverencial, costumam empenhar-se razoavelmente no bom 
exercício do cargo. Afinal, sobre eles existe uma corregedoria, um 
Conselho Superior de Magistratura, que podem, de repente, atuar de 
modo abusado. Em geral, os juízes são atentos a isso. E quanto aos juízes 
de Segundo Grau? A situação complica-se, pois a correição torna-se 
dificílima. Na verdade, o que resta, em termos práticos, é a 
responsabilização perante a instância superior competente, isto é, no caso 
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de desembargadores e juízes de tribunais regionais federais, o Superior 
Tribunal de Justiça; em outros casos, só o Supremo Tribunal Federal. 
Há uma quarta crítica que se pode fazer à correição como 
forma de controle interno – controle como a atividade de verificar como as 
coisas funcionam; de diligenciar por funcionarem bem, a fim de que o 
serviço prestado corresponda à sua finalidade, e os órgãos do Estado 
atendam, então, às necessidades do povo. A função corregedora é muito 
escassamente estudada, se é que é estudada. Por tudo quanto me consta, 
só começa a ser conhecida por aquele desembargador, ou aquele juiz de 
tribunal regional que é eleito corregedor. Somente a partir daí, ele vai 
procurar saber o que é correição, no entanto precisa fazê-la. Para 
entendê-la, o juiz vai travar contato com a legislação, com os 
regulamentos, com os procedimentos já definidos. 
Devo dizer, pedindo escusas por referências pessoais, que, 
quando fui eleito Corregedor-Geral da Justiça Federal, comecei 
organizando a Corregedoria e definindo os procedimentos. Isso explica-se, 
porque a Justiça Federal de Primeiro Grau somente foi restabelecida em 
1967, quando era pequeno o número de juízes, talvez trinta e poucos ou 
quarenta em todo o Brasil, e a função de correição coube-me no biênio 
85-87, portanto, vinte anos depois. Compreende-se que o Tribunal 
Federal de Recursos e o Conselho da Justiça Federal, até então, não se 
tivessem dado inteira conta da complexidade da função corregedora. Mas 
a verdade parece-me predominantemente esta: Quem entende de 
corregedoria? Aquele que, tendo sido convocado para ser corregedor, 
ocupou essa função por dois anos e aprendeu alguma coisa; nem sei se 
terá aprendido tudo a respeito de corregedoria. Isso compromete a 
qualidade da correição, a qual, no Brasil, somente agora começa a ser 
compreendida por alguns corregedores não apenas como uma função 
sancionadora, mas como uma função de assistência, de orientação. Uma 
função tão necessária, precisamente numa época em que, abrandados os 
requisitos para admissão dos juízes candidatos aos concursos, o jovem ou 
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a jovem, tão logo recebem o diploma, já podem inscrever-se em concurso 
para juiz sem ter exercido a advocacia, muitas vezes sem terem sido 
funcionários da Justiça. Nessa situação estão também professores ou 
funcionários de outros órgãos executivos que vêm ao Judiciário para 
completar a aposentadoria. Não têm nenhuma experiência na função 
judicante, entretanto ingressam nas fileiras do Poder Judiciário. 
A correição deveria ser uma função de orientação, de 
assistência, de encorajamento, de troca de experiências, de exercício da 
companhia, para que esses jovens juízes – alguns nem tão jovens; 
principiantes na carreira, mas maduros na idade – pudessem receber 
alento. Assim, a corregedoria poderia contribuir para a sua última 
finalidade – registrada no texto das "Ordenações" –, poderia funcionar 
bem, prestar serviço. Sem dúvida, a correição ainda é, no Brasil, encarada 
como a função do juiz carrancudo, severo, irritado, bravo, ameaçador, 
aquele que vem de armas em punho para cortar o pescoço do juiz. Não 
sendo isso, ele nada tem a fazer. Publica-se o edital na comarca: "Quem 
tem alguma acusação contra o juiz? "Se não veio ninguém, ele fica muito 
triste, aborrecido e vai embora. Essa função corregedora, evidentemente, 
não corresponde às suas finalidades. 
À luz dessas críticas aqui resumidas e à luz de alguns fatos 
mais recentes, compreende-se que a questão do controle externo seja tão 
palpitante. Vamos a esse aspecto. Até pouco tempo, o juiz brasileiro 
julgava ações de despejo, cobranças e possessórias entre pessoas 
singulares ou pequenos grupos de pessoas; demandas concernentes, 
precipuamente, a direitos da ordem privada. Em cada sentença, segundo 
a crônica, o juiz adquiria alguns inimigos: o réu vencido, ou o autor que 
não obtivera êxito; o respectivo advogado e a sua esposa, se fosse 
casado, e se ela tivesse conhecimento do litígio, e mais algumas pessoas. 
Eram os inimigos que o juiz adquiria com cada sentença de mérito que 
proferia. 
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Agora, não é mais assim: o juiz suspende o exercício da 
funcionária filha do Presidente da República, com grande repercussão pelo 
País inteiro, talvez por todo o mundo ocidental. Os juízes de Primeiro Grau 
assumiram, na Constituição de 1988, um papel de extraordinário poder. E, 
em grande número, são aqueles dos quais falamos há pouco, que ainda 
não experimentaram os incômodos de ficar numa fila, numa sala de 
audiências, esperando que o juiz, presidente da audiência, possa 
despachar a sua petição; aquele juiz que ainda não foi, como advogado, 
pedir uma liminar e não a obteve, embora convencido da sua razão. Não é 
aquele cujo cliente foi procurá-lo desesperado por causa de uma liminar 
destrambelhada; não é aquele que já firmou uma noção do que seja um 
juiz bom. Qual o juiz que ele gostaria de imitar? Num fórum de trinta 
juízes, ele, como advogado, conheceria, pelo menos, vinte. Uns três ou 
quatro ele não teria como modelo. E, quem sabe, uns dois ou três 
apontar-lhe-iam um modelo de judicatura. Mas, se ele não teve tempo 
para isso, que feitio vai dar à sua judicatura? É esse, hoje, o grande 
número de juízes de Primeira Instância, tanto na Justiça do Trabalho como 
na Justiça dos Estados e na Justiça Federal. É o juiz que, em nenhuma 
hipótese, admite receber o advogado que, às vezes, vem aflito, sem saber 
como entrar na Justiça, ou quer um conselho que, de modo algum, 
comprometeria o magistrado. 
Há até um episódio, uma anedota histórica, de um velho 
ministro do Supremo Tribunal Federal que, na década de 30 – já morreu 
há muitos anos –, tomando o trem para Petrópolis num fim-de-semana, 
encontrou-se com um estudante de Direito que foi cumprimentá-lo. Ele ia 
estudar, preparar-se para os exames finais. Identificou o magistrado e 
perguntou-lhe: "Ministro, vou aproveitar a sua presença e fazer uma 
pergunta que me está angustiando muito: O que é mesmo um agravo de 
instrumento?" Aquele ministro, conhecido por razões pelas quais nunca 
deveria ter sido ministro do Supremo, disse: "Olhe, eu não vou lhe dizer o 
que é um agravo de instrumento, porque posso ter uma causa dessas 
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para julgar e não posso antecipar o meu juízo..." E o aluno não pôde 
receber os benefícios do saber daquele ministro. Então, aquele que não foi 
advogado, que não sabe como é difícil ter acesso a um juiz – não digo 
todos –, como pode fixar o seu próprio critério de atuação? 
Hoje se divulga que Deus anda com mania de grandeza 
porque está pensando que é juiz de Primeira Instância – o juiz que, com 
uma liminar, decide assuntos da maior importância, por imperativo 
constitucional, mas que é, freqüentemente, um jovem ainda em período 
de amadurecimento intelectual. Tais são as circunstâncias em que 
vivemos: o juiz denega a liminar, quando deveria concedê-la ou revogá-
la, se suficientemente advertido do erro, do excesso que cometeu. 
No Estado de São Paulo, até algum tempo, havia um órgão 
que tinha uma função muito útil em relação a esse tema. Quando um juiz 
de Primeiro Grau concedia uma liminar em ação possessória, a parte 
prejudicada podia valer-se de correição parcial, que era dirigida ao 
Conselho Superior da Magistratura, no qual cinco desembargadores, já 
bastante experimentados, iriam verificar se aquela liminar merecia ou não 
subsistir. Freqüentemente, o Conselho revogava-a. Com isso, evitava-se o 
grande inconveniente de certas liminares projetarem-se no tempo, porque 
o mesmo juiz que a proferira, atordoado com o acúmulo insuportável de 
processos, ainda não havia podido retomar aquele para decidi-lo pelo 
mérito. A liminar permanecia quando, muitas vezes, não devia 
permanecer. 
A função corregedora é impropriamente exercida, 
insuficientemente eficaz; é desamparada, desassistida, mutilada, porque 
não abrange essa atividade de aconselhamento, de ajuda, de assistência 
e, até, de encorajamento aos juízes. Ela contribui para a multiplicação dos 
casos em que a Justiça se apresenta perante o povo como uma função 
pública exercida de modo insatisfatório. Insatisfatório por quê? Porque 
não serve bem ao destinatário da prestação jurisdicional; porque, com 
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isso, desgasta-se perante aqueles que têm conhecimento dessa realidade, 
principalmente quando levada à imprensa; também porque ela se 
apresenta perante o povo como uma entidade estranha, que exibe certos 
vícios, certos defeitos, no entanto não demonstra a sua capacidade de 
correção – pois essa capacidade também se exerce em segredo de 
Justiça. O povo, portanto, ignora que ela tenha ocorrido. 
Em muitas reuniões de estudo de que tenho participado e das 
quais surgem sugestões de emendas constitucionais, tenho levantado esta 
questão muito singela: "Por que razão, afinal de contas, começou-se a 
falar em controle externo?" Dos meus tempos de advogado, guardei um 
produto muito interessante: a conversa com o cliente. O advogado ganha 
muito quando ouve pacientemente os seus clientes, que estão em várias 
profissões e atividades, dos quais recebe informações e critérios de 
apreciação, sendo estes não só grandes consulentes, mas também 
conselheiros. O cliente é, também, conselheiro do juiz, no sentido de que 
tem informações, tem dados que o juiz não tem. E nós, juízes, na medida 
em que ficamos afastados do convívio social, por causa das imposições da 
nossa profissão, ignoramos que o povo apresenta essas grandes 
dificuldades de compreensão das funções da Justiça, do modo como ela é 
exercida. 
Penso que, de graça, puramente de graça, não é que surgiu o 
tema do controle externo do Poder Judiciário. Alguma coisa deve ter 
levado parlamentares, advogados, jornalistas, pessoas do povo a 
suscitarem tal idéia. Parece que algumas razões são visíveis: numa época 
em que a Constituição acena para uma presença marcante do povo no 
espaço público, compreende-se que se exija mais de qualquer dos 
Poderes. Depois, o povo brasileiro tem sido sacudido, nas últimas 
décadas, por inúmeros desmandos de diferentes setores do poder público. 
Além disso, experimenta um grande sofrimento pelo insucesso de 
sucessivos governos na realização dos projetos com que ganharam o 
aplauso popular, governos que acabaram por desperdiçar esse aplauso e 
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fracassar nos seus planos. Quando o povo é tão enaltecido pela 
Constituição, e tão sofrido em decorrência dos resultados da ação 
governamental, e tão agredido por fatos, por ocorrências gravíssimas que 
se têm verificado também no âmbito do Poder Legislativo, não admira que 
uma pessoa tipicamente do povo, como é o rei Pelé, faça 
pronunciamentos como os da última semana, e, antes mesmo que fosse 
censurado, fatos vieram que desencorajaram a censura. 
Compreende-se que, assim como os Poderes Executivo e 
Legislativo, também o Judiciário seja alvo das indagações, das exigências 
populares, do desejo de ver como funciona a Justiça. Os juízes são 
intérpretes não somente da lei, mas dos fatos, mediante as alegações, as 
razões e as provas e mediante a crítica da prova. Cabe-nos, portanto, 
efetuar a crítica do que está acontecendo. Crítica significa julgamento. E 
por que passou a significar angústia e sofrimento? Porque quem está para 
ser julgado está sofrendo, todavia estamos falando do sofrimento da 
Justiça. Por que a Justiça sofre a angústia de ser julgada? Qual o 
problema com a crise da Justiça, com o seu julgamento? Ela deve ser 
julgada mesmo. E isso Rui Barbosa já adiantou na tribuna do Supremo 
Tribunal Federal, na primeira fase da história dessa Corte. 
Posso resumir, assim, o meu pensamento: o controle externo 
do Poder Judiciário, isto é, a criação de órgão externo ao Poder Judiciário 
para o seu controle parece-me absolutamente inadmissível, incompatível 
com o modelo que adotamos, que não é o modelo continental, europeu, 
por exemplo, o da França, o da Espanha e o da Itália. E há 
pronunciamentos já adiantados de ministros do Supremo Tribunal Federal 
repudiando o controle externo do Poder Judiciário, porquanto 
compromete, inevitavelmente, a independência e a harmonia dos Poderes. 
Por que o controle externo compromete a autonomia do Poder Judiciário, 
se não compromete a do Executivo e a do Legislativo? Por duas razões 
demonstra-se a diferença: primeiro, porque o juiz não é investido da 
magistratura para fazer aquilo que ele quer ou prefere fazer, ou aquilo 
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que ele se propõe fazer. O juiz é investido da judicatura debaixo do 
compromisso de decidir as causas de acordo com a lei. Então ele já está 
subordinado à lei. Por isso as Constituições modernas, mesmo as dos 
países continentais europeus, insistem nisso: o juiz está sujeito à lei; ele 
não está solto. 
O Legislativo, entretanto, está solto por vocação. Ele faz hoje 
uma lei, amanhã faz outra em outro sentido, e está tudo bem. Hoje, pela 
manhã, faz uma lei sobre o inquilinato. À tarde, fará outra e, se a sessão 
prosseguir, fará outra à noite. E ambas poderão conflitar com a primeira, 
contudo ninguém pode reclamar. Compreende-se que esse Poder precisa 
de um controle externo. É o controle popular, que se vai exercer nas 
eleições. E há um controle que existe lá dentro, que é o do decoro perante 
as instâncias julgadoras do próprio Legislativo. E ele sofre a censura da 
imprensa. Por quê? Porque ele está ali para exprimir os anseios populares. 
Pode exprimir bem; pode exprimir mal; pode não exprimir. Por essa 
razão, é investido por pouco tempo. Nos Estados Unidos, dois anos; por 
que mais? No Brasil, são numerosos os profissionais do Parlamento. Há 
parlamentares que estão lá há quarenta, cinqüenta anos. Pergunta-se: 
isso não compromete a autenticidade, a veracidade da representação 
popular? Ele passou pelo banho das urnas. Mas nós, que somos juízes 
eleitorais – eu, que fui corregedor eleitoral –, deixamo-nos levar por esses 
argumentos? Não sabemos que a legitimidade e autenticidade do processo 
eleitoral brasileiro é ainda um sonho? Ou estamos dormindo? Qual é a 
autenticidade do processo político-eleitoral brasileiro? Ou falamos essas 
coisas, ou vamos passar por inocentes... por pessoas irrelevantes que não 
conhecem o seu ofício. Desse modo, o controle externo do Congresso, 
claro, esse tem lugar. Esse é necessário. Pena que é mal exercido 
também. Compreende-se que haja esse poder de controle externo ao lado 
do interno, pela natureza, pela vocação do Poder Legislativo. 
Tal análise aplica-se, de igual modo, ao Poder Executivo. Por 
isso mesmo é que o Brasil, na República, tem sido contrário à 
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reelegibilidade do presidente, e do governador, e do prefeito. Por quê? 
Porque a consciência brasileira diz que quem está no poder manipula ou 
pode manipular ou influir, deturpar, comprometer a autenticidade, a 
veracidade do processo eleitoral. Compreende-se, então, que haja um 
controle externo. E o controle externo é o Legislativo, por meio do 
impeachment. É o Supremo Tribunal Federal, nos crimes de 
responsabilidade, e há a opinião pública. No Brasil, segundo um velho 
amigo meu, ela não existe; o que existe é a opinião "publicada", o que é 
algo muito diferente. Opinião pública, realmente, depende de um povo 
que tenha atingido um razoável grau de homogeneidade cultural, de 
identidade social e política. Não é o caso do povo brasileiro, tão 
duramente sacudido e sofrido pelas distâncias sociais, incapaz de exibir 
um mínimo de identidade a ponto de basear uma opinião pública visível e 
compreensível, que possamos identificar e interpretar. Compreende-se 
que o Poder Executivo, necessariamente, deva estar sujeito a um controle 
externo a ele, também na sua atividade-fim, pelo controle de 
constitucionalidade dos seus atos administrativos ou legislativos. 
Não pode ser assim, porém, o Poder Judiciário, pois os juízes e 
tribunais não se elegem, não se formam para realizar projetos, para 
realizar programas, de modo tal que se tornassem devedores dessas ou 
daquelas providências e estivessem sujeitos a uma crítica externa quanto 
ao modo como procederam para responder fielmente ou não ao 
compromisso assumido. O juiz tem um compromisso com a lei, que muda 
bastante – muito mais, aliás, do que deveria mudar – durante o exercício 
da judicatura. O controle externo do Poder Judiciário, sem dúvida, é 
incompatível com a sua vocação, que é, precisamente, a independência, 
isto é, a incolumidade a qualquer influência que possa vir de outros 
núcleos de poder. Por que deve ser assim? Para conforto, gáudio e 
comodidade dos juízes? Para fazerem eles o que querem? Não. 
Simplesmente, para que seja preservada a sua liberdade, para que ela se 
traduza em independência na interpretação e na aplicação da lei. 
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Se o controle externo, de um órgão fora do Poder Judiciário, é 
inadmissível, porque incompatível com o sistema da República Federativa, 
do estado constitucional de direito e democrático, é preciso que os 
tribunais e o Poder Judiciário como um todo passem a refletir, ou 
intensifiquem a sua reflexão sobre o que significa o controle interno – se 
assim quisermos chamar à correição – um instituto que, primeiramente, 
seja exercido normal, constante e eficazmente, na extensão e na 
intensidade; que possa incidir sobre juízes de Primeiro Grau e das outras 
instâncias e encontrar resposta na perda do cargo, quando isso for 
necessário e que não se detenha no meio do caminho. Um instituto cujo 
exercício se faça notório perante o público, para que este saiba que, 
embora haja juízes maus, que não trabalham, não exercem devidamente 
as suas funções, abusam do seu poder, há um poder de controle dentro 
do próprio Judiciário, que respeita as garantias constitucionais dos juízes e 
a expectativa popular de uma Justiça isenta, confiável, eficiente e livre. 
Uma Justiça independente de injunções. 
Dir-se-á, todavia, que o controle externo refere-se, apenas, a 
aspectos administrativos gerais. Aqui há um equívoco lamentável e 
inaceitável. Não é possível cindir a função administrativa do Judiciário, 
separá-la da jurisdicional, como se a primeira fosse menos importante que 
a última. E isso porque o modo como é efetuada a administração nos 
tribunais determina, em grande medida, o modo como é exercida a 
função-fim. Se a função-meio, administrativa, não for bem exercida, em 
algum momento, de alguma maneira, afetará a função-fim. Se a função 
administrativa inventar comarcas em lugares que não merecem ser a sede 
de juízos, perturbará a função-fim. Se a função administrativa recusar-se 
a reclamar perante o Legislativo os recursos orçamentários de que o 
Judiciário precisa, sacrificará a função-fim. Se os concursos feitos para 
admitir os juízes não são realizados como o devem, também será afetada 
a função-fim. 
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Temos notícia de que há muitas dificuldades em diversos 
tribunais, quando se trata de prover concurso, porque a presença 
assegurada à Ordem dos Advogados pela Constituição tem sido 
interpretada por algumas secções como a sua necessária influência até na 
redação do edital e na abertura ou não do concurso. Por aí se vê como um 
órgão externo, exercendo a administração, pode perturbar, comprometer, 
mais ou menos gravemente, a função-fim. 
Não é por outra razão que, como disse Frederico Marques, a 
separação das funções do Estado pelos Poderes do Estado é uma divisão 
que deixa restos, nunca se faz a ponto de zerar o dividendo. Em nenhum 
modelo de estado constitucional, as casas do Legislativo deixam de ter 
autonomia administrativa. Elas decidem sobre os recursos de que 
precisam; admitem funcionários; exercem a sua disciplina; adquirem bens 
mediante licitação; exercem a administração. Porque, se assim não for, o 
Presidente da República poderá apagar a luz e fechar o Congresso. É 
preciso que o órgão do Poder Público, para preservar a sua autonomia e 
independência no exercício da função-fim, esteja investido de funções-
meio, tanto nos tribunais como no Poder Executivo. 
De modo que a escusa de que órgãos externos ao Judiciário 
possam exercer a sua supervisão administrativa, somente administrativa, 
a ser decidida por quem não o integra, e de que isso não interfere na 
independência dos juízes e não compromete a autonomia do Judiciário 
perante os outros Poderes é uma inverdade. Não é assim. Nós, que somos 
juízes, sabemos. A boa administração de um tribunal é muito importante 
para que os juízes exerçam bem a sua função; a má administração de um 
tribunal, ao contrário, compromete séria e gravemente a função-fim. Em 
suma, é importante que a Justiça seja bem administrada para que seja 
bem exercida. Por outro lado, se o órgão externo fosse realmente 
vocacionado, nas cogitações mais recentes, apenas para funções-meio e 
não interferissem, jamais, na função-fim, por que o controle externo é 
levantado como bandeira quando se quer que um pronunciamento da 
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Justiça moleste este ou aquele segmento dos outros Poderes? Evidencia-
se, aí, que a proposta de controle externo, a propósito de administração, 
não é inteiramente verdadeira, pois se sabe que a função administrativa 
pode ser, e certamente será, em grande medida, interferente e 
comprometedora da função- fim. 
Essa proposta é, a meu ver, leviana, fruto da falta de 
conhecimento sobre o Estado e do inconformismo com os novos poderes 
da magistratura brasileira, de história tão recente. Entretanto, ministros 
do Supremo Tribunal Federal, juristas, publicistas, associações de juízes 
têm levantado o tema em debates públicos, para repudiar tudo quanto 
possa comprometer a independência dos juízes. Fazem-no, visando não 
ao interesse de classe, mas visando testemunhar, perante a Nação 
brasileira, que os juízes estão atentos a essas proposições e estão 
cumprindo o seu dever de congregar a magistratura e de alertar a opinião 
"publicada" para as ameaças e riscos que elas representam. Por outro 
lado, é preciso que os Tribunais Regionais Federais e os Tribunais de 
Justiça dos Estados disponham-se a abrir os olhos para os aspectos 
críticos, deficiências e falhas. Não vou a ponto de fazer um confiteor tão 
comovente como o que tenho ouvido do Ministro Sepúlveda Pertence. 
Ainda penso que os defeitos da magistratura brasileira são 
relativamente pequenos, o que se compreende. Os juízes são, na maioria 
das vezes, concursados publicamente. Os que estão nas pequenas cidades 
são vigiados pela população, pelo padre, pelo Lions Club, Rotary Club, 
pelo diretor da escola, pelo delegado de polícia; toda essa gente fiscaliza o 
juiz – e a mulher também, se ele for casado. Ele está sujeito a essas 
formas de controle. 
Da Câmara dos Deputados, no Brasil, freqüentemente se diz 
que é o reflexo da sociedade. Já a magistratura é o reflexo de um 
segmento da sociedade, daquele que teve o privilégio de ir à escola, de 
cursar a universidade, de se preparar para um concurso. De modo que há 
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um mínimo de homogeneidade cultural, de aptidão profissional, de 
identidade social no grupo da magistratura. Compreende-se, portanto, 
que o desempenho funcional da magistratura situe-se num nível bem mais 
alto de compatibilidade com as exigências maiores de valores morais da 
sociedade. 
Precisamos, entretanto, reconhecer que há problemas aí. Há 
problemas no relacionamento dos juízes com os advogados, com a 
imprensa, com os setores da sociedade. Há problemas no modo como os 
juízes exercem o seu poder de correição permanente dos serviços 
auxiliares. Há juízes que dizem: "Se pegar fogo no cartório, não tenho 
nada a ver com isso". Conseqüentemente, não visitam o cartório; não 
orientam profissionalmente os seus funcionários; não os educam. É 
verdade que, muitas vezes, isso acontece porque o juiz não dá conta dos 
processos; porque o próprio Poder Executivo entope a Justiça de 
processos. Mas o fato é que os tribunais precisam voltar os olhos para tal 
realidade e reconhecer que a inspeção, o controle de qualidade, assim 
chamado pelo Ministro Velloso, a correição dos reis de Portugal, precisa 
ser ressuscitada. Ela está, na verdade, quase morta, moribunda, não só 
na intensidade, na profundidade, na dinâmica e na extensão, como 
também na sua intenção. 
Devemos pensar, ainda, que algum órgão que se venha a 
criar, no processo de emendas de atualização da Constituição, integrado 
no Poder Judiciário, deve merecer a nossa mais detida reflexão. Mais 
recentemente, parece que amplos setores do Poder Legislativo cogitam de 
um Conselho Superior da Magistratura, ou Conselho de Justiça, um órgão 
nacional pertencente a um dos órgãos do Poder Judiciário, no qual poderia 
constar um advogado e um representante do Ministério Público. 
Argumenta-se que advogados e membros do Ministério Público já 
integram os tribunais pelo "quinto"; argumenta-se, também, que a 
presença desse quantitativo jamais influiria decisivamente na vida 
administrativa dos tribunais, no entanto contribuiria para o 
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enriquecimento do debate e para assegurar a objetividade das decisões 
administrativas, porquanto os tribunais saberiam que as suas decisões 
não ficariam restritas ao seu ambiente – estariam ao alcance imediato da 
crítica dos advogados e do Ministério Público. Há uma tendência 
perceptível, hoje, no Congresso para admitir esse modelo, que, parece, 
não seria incompatível com a autonomia do Judiciário. 
O modelo proposto apresenta uma grande dificuldade. O 
advogado que fosse integrar o Conselho de Justiça continuaria 
advogando? Seria possível, compatível com as suscetibilidades legítimas 
da Ordem dos Advogados que um advogado tanto se distinguisse dos 
outros que fosse integrar um conselho previsto na Constituição, no próprio 
Poder Judiciário e continuasse à frente da sua banca? Como ficaria a 
concorrência profissional? Quem é que deixaria de procurar tal escritório? 
Isso me faz lembrar, na minha infância, um evangelista protestante que 
disse serem vãos os esforços de converter os católicos a Lutero ou 
Calvino; que devíamos converter o Papa, pois, seria mais econômico. Por 
que não entregar a causa ao advogado que estivesse no conselho? E a 
Ordem dos Advogados aceitaria isso? Se ele vai integrar o conselho, não 
vai exercer a advocacia. Fica incompatível. E vai ganhar o quê? Vejam que 
existem problemas, mesmo no tocante a esse modelo adoçado, suavizado 
de intervenção. 
Agora, concluo, afirmando que, com ou sem esse órgão 
nacional, a magistratura brasileira superará ou não as suas deficiências, 
se ela tiver corregedorias, e se estas forem amantes a ponto de o poder 
correicional levar à perda do cargo. Projeto de emenda constitucional será 
encaminhado ao Congresso, a partir do nosso Tribunal, propondo que, por 
sentença do tribunal, no término de uma correição, o juiz possa perder o 
cargo, e não somente ser posto em disponibilidade. Qual seria o defeito 
dessa decisão, emanada de um tribunal de juízes garantidos 
constitucionalmente, por maioria qualificada? Obedecido estaria o devido 
processo legal. Seria o órgão que, portanto, poderia afastar do exercício e, 
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também, decretar a perda do cargo, conforme fosse a falta cometida pelo 
juiz – faltas diferentes daquelas que já são do nosso conhecimento: a 
ineficiência comprovada e reiterada, a falta de decoro público. 
O mais importante é que os órgãos do Poder Judiciário 
brasileiro, da União e dos Estados, façam por compreender, por atualizar 
e aperfeiçoar a sua missão corregedora. Que nos lembremos de que O 
Livro I das Ordenações Filipinas começa cuidando do Judiciário (hoje 
assim o chamamos; naquele tempo era a justiça do rei) e de como regular 
a qualidade do seu exercício. Esse órgão não seria externo, mesmo 
porque a Constituição não permite. Com esse outro órgão, ou sem ele, a 
Justiça brasileira pode tomar consciência dos seus defeitos e capacitar-se 
para superá-los. Parece-me que o instrumento experimentado, conhecido 
daqueles que se especializam, que precisa ser mais conhecido, pode ser 
suficiente para proporcionar aos tribunais, ao Poder Judiciário aquele 
mínimo de autoconfiança de que ele carece e, ao povo brasileiro, o 
exemplo da seriedade do nosso compromisso com a Nação. 
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